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Processo n”	 10907.001312/2005-01

Recurso n"	 138.205 'Voluntário

Acórdão n"	 2202-00.1% — 2" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 07 dc maio de 2009

Matéria	 PIS P. COFINS IMPORTAÇÃO

Recorrente	 MJ, - AMÉRICA 1.,OGLS FICA DO BRASIL S/A

Recorrida	 DRJ-FLORIANOPOLIS/SC

AS SIJ N 'I O: c: LASS -IFICAO O DF, MERCADORIAS

Data do fato gerador: 10/0512005, 20105/2005, 07/06/2005

NORMAS PROCESSUAIS.. COMPPTISCIA. 'Nos termos do ali. 22, XVIII
do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, compete ao -.fere:eito
Conselho de Contribuintes o julgamento de recurso volnntátio relativo à
exigência de PIS e Cotins incidentes na importação de bens ou serviços.

Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM Os Membros da 2" Cru-mia/2' Turma Ordinária, da Segunda
Seção de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, para
declinar competência à Terceira Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CARP..
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Julio César Alves
Ramos, Rodrigo Bernardes Raimundo de Carvalho, Silvia de Bi ito Oliveira, Ali Zt ali( Junior,
Alexandre Kern (Suplente) e Marcos Tranehesi Ortiz.
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1
Relatório

	

Por bem retratar Os latos objeto do presente litígio, adoto e passo a	 1
transcrever O relatório da DRS em Florianópolis/SC, ipsis lileris:

"Trata o presente processo de autuação para exigência do
P1S71'ASEP e COFIAIS na importação, importando en1 11117

crédito tributário no valor de 1?$5 455,29

A autuação se originou pelo pagamento a menor feito pela
importadora, com amparo em medida liminar suspenslva do
exigibilidade defrrida no Mandado de Segurança n" 	 .
200.5.70.00.000677-4. A importadora entendendo que o cálculo
destes ti aortas baseado nas artigos 7 " e N.' da Lei n
10 865.12001 é ilegal e inconstitucional e mediante liminar
recolheu os valores que entendeu devidos e a Fiscalização
lançou a diferença.

,
A fiscalização informa que o lançamento dos tributos teve como
objetivo prevenir a dr.:cadência, não tendo sido lançada a multa
de oficio tendo em vista o que consta no ar! 6$ da Lei n."
9.430;96

Devidamente intimada, a autuada apresentou impugnação de /Is-
109/114 alegando, prdinzinarmente, que inoretrou Mandado de i
Segurança, no qual além , fb1 deferido liminar „Trinta càplas da

.	 liminar O dos embargos de declaração às fls 145/1.52 	 i
,

No mérito questiona a base de cálculo das corri; ibuições,
entendendo que a Lei n." .10 865/2004 é inconstilueional na
medida em que a Constituição Federal estabelece que a base de
cálculo é o valor aduaneiro. E estc,. é aquele definido no GA TT,
promulgado pelo ,Decreto o '1.3.55/9'!, que não prevê a inehrsão
das. !ruim ias conft ibuições 170 valor aduarkdro para a
constituição da bas1 da cálculo das mesmas. Por estas atzães
pede o cancelamento do Auto de Inflação

A 1)1U em Elo] ianópolis/SC não conheceu a impugnação da contribuinte, em
razão da concomitância entre a esfera judicial e a adniinistrativa..

li-resignada com a decisão de Primeira 'instância., a. contribuinte interpôs o 	 1
presente Recurso Voluntário, alegando a suspensão da exigibilidade do credito tributário e
reiterando os termos de sua impugnação quanto ao mérito do litígio.

É. o relatório.
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Voto

Conselheiro I ,FONARDO SIADE MANZAN, Relatou

Conlbrme relato supra, tratam os presentes autos de lançamento de oficio
relativo à Contribuição ao Programa de "Integração Social - PIS e à Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social Cotins incidentes na importação.

Nos termos do art.. 22, XVIII do R.egimento Interno dos Conselhos de
Contribuintes, a. competência para. julgamento de recurso voluntário relativo à exigência de PIS
e Cofins incidentes na importação é do Terceiro Conselho de Contribuintes, vejamos:

Ari 22 Conwele ao Tercei; o Conselho de Contribuinles julgar
recursos de ofício e voluntário de deei;ão de prillieint inWincia
sobre a aplicação da legislação rekrente

'

ATM - contribuição para o PIS/Pawp e a Cofins devidaN na
importação de bens e serviços;

Sendo assim, o presente recurso não deve ser conhecido por esta Câmara, em
razão de sua incompetência, para julgar a matéria destes autos.

CONSIDERANDO Os articulados precedentes e tudo o mais que dos autos
consta, voto no sentido de não conhecer o presente Recurso Voluntário, por ser de competência
do Terceiro Conselho de Contribuintes o julgamento do presente recurso..

É o meu voto.

Sala das Sessões, em 07 de maio de "009
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